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CONTABILIZANDO A LEITURA – nº 03 – Dia 8/JAN/2011 

 

TRATAMENTO CONTÁBIL DO ICMS ST 
 

ESTRUTURA BÁSICA DO ICMS SUBSTIUTIÇÃO TRIBUTÁRIA 

Com o objetivo de tornar mais eficiente e eficaz a arrecadação do ICMS, a legislação 

instituiu a figura do substituto tributário, que é o contribuinte obrigado a calcular, cobrar 

e recolher o imposto que será devido nas operações posteriores.  

Em outras palavras, o que acontece, na maioria das vezes, é a antecipação do imposto, 

cobrado antes da existência do seu fato gerador que seria a venda ao consumidor final. 

Uma das justificativas para esta cobrança antecipada é a fiscalização, que seria 

prejudicada com o ICMS sendo devido em cada etapa da produção, como é o seu 

desenho original.  

Na idéia inicial da substituição tributária, seriam alcançadas apenas as mercadorias de 

pequeno valor e grande consumo, simplificando o processo de tributação e fiscalização. 

Por exemplo, nas vendas de cervejas e refrigerantes, os comerciantes distribuidores e 

varejistas não precisam calcular e recolher o ICMS, pois ele já foi recolhido pela 

indústria, que se encarrega de cobrar o imposto no momento da venda do produto ao 

estabelecimento comercial distribuidor. 

Ocorre que o legislador ampliou excessivamente os produtos incluídos nesta 

sistemática, punindo alguns contribuintes, pois vendendo mais caro ou mais barato o 

produto adquirido, o ICMS devido será sempre o mesmo.  

 

A CONTABILIDADE NA EMPRESA SUBSTITUÍDA 

Nas empresas substituídas, a proposta de ignorar o ICMS no registro contábil nos casos 

de substituição tributária não é totalmente pacífica, embora seja defendida por alguns 

estudiosos da ciência contábil. Existe outra corrente que entende, com bons argumentos, 

que o não registro do ICMS a Recuperar, do ICMS a Pagar e, principalmente, do ICMS 

sobre vendas no resultado poderia causar perda de qualidade na informação na empresa 

substituída. Isso pode ocorrer (principalmente) nos grandes estabelecimentos comerciais 

que adquirem elevadas quantidades de produtos com substituição tributária.  

A reclamação inicial é que a omissão da parcela do ICMS pago na aquisição da 

mercadoria (que aqui se refere ao ICMS ST e não aquele ICMS normal incluído na nota 

fiscal, que é repassado indiretamente à etapa seguinte) pode distorcer a informação 

transmitida pela demonstração do resultado do exercício. 

Suponha que a Cia. Campos seja uma grande rede de supermercados e apresente receita 

de vendas de R$ 1.000, sendo metade de vendas de produtos com tributação normal do 

ICMS e o restante de produtos oriundos de substituição tributária. Se valor informado 

de ICMS sobre vendas fosse R$ 60, o leitor poderia ser induzido a uma informação 

equivocada e precipitada de que a tributação média sobre o consumo da empresa em 

análise estaria em 6%. Seria um sonho um percentual médio tão baixo. Mas, se o ICMS 

ST fosse reconhecido, a alíquota apresentada estaria mais próxima da realidade.  
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Observe nas tabelas seguintes como seria a apresentação do resultado considerando o 

ICMS ST dentro do resultado da empresa substituída (no caso, a Cia. Campos) e como 

funciona sem a apresentação desta informação. Para fins de simplificação, utilizaremos 

alíquota constante de ICMS de 12% e custo das mercadorias vendidas exatamente pela 

metade da venda do supermercado. 

 

DRE da Cia CAMPOS SEM CONSIDERAR O REGISTRO DO ICMS ST  

DRE – OPÇÃO 1 
PRODUTOS COM 

PROCESSO NORMAL 

PRODUTOS COM 

SUBSTIT.TRIBUTÁRIA 
TOTAL 

RECEITA BRUTA 500 500 1.000 

(-) ICMS S/ VENDAS (60) 0 (60) 

RECEITA LÍQUIDA 440 500 940 

(-) CMV  (250) (310) (560) 

LUCRO BRUTO 190 190 380 

 

DRE da Cia CAMPOS CONSIDERANDO O REGISTRO DO ICMS ST  

DRE – OPÇÃO 2 
PRODUTOS COM 

PROCESSO NORMAL 

PRODUTOS COM 

SUBSTIT.TRIBUTÁRIA 
TOTAL 

RECEITA BRUTA 500 500 1.000 

(-) ICMS S/ VENDAS (60) (60) (120) 

RECEITA LÍQUIDA 440 440 880 

(-) CMV  (250) (250) (500) 

LUCRO BRUTO 190 190 380 

 

Analise as duas situações e verifique se há coerência em modificar o procedimento 

adotado em caso de tributação normal. Entendo que não. Prefiro a 2ª opção, mas para 

isso a recomendação seria reconhecer o ICMS a Recuperar e a Pagar em uma conta 

denominada ICMS a Apropriar.  

 

INDUSTRIAL, DISTRIBUIDOR E VAREJISTA 

Nas operações envolvendo contribuintes distribuidores ou atacadistas, a recomendação é 

que o ICMS seja cobrado integralmente pela indústria, sendo o distribuidor ou 

atacadista também considerado contribuinte substituído, apenas intermediário e não 

final. O atacadista ou distribuidor, no caso, deverá adquirir a mercadoria por um preço 

mais elevado, pagando todo o ICMS ST cobrado pela indústria e repassar (diretamente) 

parte do ICMS ST ao varejista.  

Será apresentado a seguir um exemplo, aproveitando as sugestões do Manual de 

Substituição Tributária da Secretaria de Receita do Estado do Rio de Janeiro. 

Suponha três empresas no mercado de tintas, sendo a Cia. Rosa (indústria), Cia. Lilás 

(distribuidor) e Cia. Cinza (varejista), todas localizadas no Estado do Rio de Janeiro, 

cuja alíquota de ICMS (para fins didáticos) será de 18%. A margem de valor agregado 

para tinta será definida em 30%. 

A Cia. Rosa vende tinta para a Cia. Lilás por R$ 1.000, lhe concedendo um desconto 

comercial (incondicional) de R$ 100. Em seguida, a Cia. Lilás, que adquiriu a tinta por 

R$ 900, a revende para a Cia. Cinza por R$ 1.000. Por sua vez, a Cia Cinza irá revender 

a tinta aos consumidores finais pelo preço sugerido, ou seja, R$ 1.300.  

Se fosse adotado o processo normal do ICMS conforme estudado no capítulo 9, o 

recolhimento de ICMS seria realizado da seguinte forma: 

 

Cia. Rosa (Indústria) –  R$ 162 (18% sobre R$ 900) 
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Cia. Lilás (Distribuidor) – R$   18 (18% sobre R$ 1.000 menos R$ 162) 

Cia. Cinza (Varejista) –     R$   54 (18% sobre R$ 1.300 menos R$ 180) 

 

TOTAL RECOLHIDO: R$ 234, representando 18% sobre R$ 1.300 

 

Mas a tinta é objeto de substituição tributária. Logo, a indústria deverá cobrar o ICMS 

que seria devido nas etapas posteriores e repassar este valor ao fisco estadual. Vamos 

ver como seria este procedimento na Cia. Rosa: 

 

PREÇO DE VENDA (SEM DESCONTO)  R$ 1.000 

(+) MARGEM DE VALOR AGREGADA (30%)  R$    300 

BASE DE CÁLCULO DO ICMS ST  R$ 1.300 

ALÍQUOTA – 18%  R$    234 

(-) ICMS (PRÓPRIO) DEVIDO PELA CIA. ROSA  R$    162 

ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA  R$      72 

 

VALOR DA VENDA DA TINTA PARA A CIA. LILÁS: 

R$ 1.000 (preço normal) – R$ 100 (desconto) + R$ 72 (ICMS ST) = R$ 972 

 

Portanto, a Cia. Rosa vende a tinta com o ICMS calculado, presumindo o fato gerador 

nas etapas posteriores, utilizando a margem de lucro definida em lei. Importante 

destacar que a empresa deverá recolher dois documentos distintos: um com seu ICMS 

próprio, que seria R$ 162, admitindo não haver créditos para deduzir; e outro, no valor 

de R$ 72, na condição de substituto tributário em relação às etapas seguintes de 

comercialização do produto. 

O distribuidor, por outro lado, não pode comprar a tinta por R$ 972 e revender por R$ 

1.000, pois, se assim o fizer, estará ele, distribuidor, assumindo todo o ICMS ST 

recolhido antecipadamente pela Cia. Rosa. No caso, a Cia. Lilás deverá cobrar da Cia. 

Cinza a diferença entre o valor pago a mais por causa do ICMS ST e o valor do ICMS 

que seria devido por sua operação mercantil normal. Veja o cálculo: 

 

(+) ICMS ST PAGO NA COMPRA DA CIA. ROSA  R$ 72 

(-)  ICMS QUE SERIA DEVIDO PELA CIA. LILÁS  R$ 18 

ICMS A SER COBRADO DA CIA. CINZA (VAREJISTA) R$ 54 

 

VALOR DA VENDA DA TINTA PARA A CIA. CINZA: 

R$ 1.000 (preço normal) + R$ 54 (ICMS ST)               = R$ 1.054 

 

Observe que a Cia. Lilás comprou efetivamente a mercadoria por 

R$ 972 e revendeu por R$ 1.054, não tendo que efetuar nenhum recolhimento de ICMS, 

além de não ter direito a utilizar crédito do imposto. O lucro na operação, portanto, foi 

R$ 82. Se o processo fosse normal, o resultado seria composto pelo lucro na operação 

de R$ 100 (R$ 1.000 de venda menos R$ 900 de compra) menos o imposto de R$ 18 

(18%), dando o mesmo valor de R$ 82.  

Por fim, a Cia. Cinza (Varejista) adquire a tinta por R$ 1.054 e revende por R$ 1.300, 

obtendo um lucro de R$ 246. Também esta empresa não precisa efetuar nenhum registro 

do ICMS pelo fato de adquirir o produto já com o ICMS retido (e recolhido) pelo 

contribuinte substituto principal (Cia. Rosa), com um pedaço transferido pelo substituto 

intermediário (Cia. Lilás). 
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A DISTRIBUIDORA, A CONTABILIDADE E O ICMS ST 

O caso da Cia. Lilás é um exemplo de que a forma alternativa de contabilizar a operação 

explicada no tópico anterior é fundamental para não aumentar, de forma equivocada, as 

bases de PIS e COFINS nas empresas distribuidoras e atacadistas. 

No exemplo numérico das Cias. Rosa, Lilás e Cinza, os registros contábeis na Cia. 

Lilás, seriam os seguintes: 

 

PELA AQUISIÇÃO DAS MERCADORIAS 

DÉBITO:    Estoques   738,00 

DÉBITO:    ICMS a Apropriar 180,00 (162,00 + 18,00) 

DÉBITO:    ICMS ST a Repassar   54,00 

CRÉDITO: Disponibilidades  972,00 

 

PELA REVENDA DAS MERCADORIAS 

DÉBITO:    Disponibilidades  1.054,00 

CRÉDITO: ICMS ST a Repassar     54,00  

CRÉDITO: Receita Bruta  1.000,00 

 

DÉBITO:    Custo das Vendas  

CRÉDITO: Estoques     738,00 

 

DÉBITO:    Despesa de ICMS   

CRÉDITO: ICMS a Apropriar  180,00 

 

Entendo que essa é a forma de registro adequada, pois a receita da Cia. Lilás não foi R$ 

1.054 e sim R$ 1.000. E, com isso, as bases de PIS e COFINS seriam menores, no caso 

R$ 1.000, que foi a receita efetivamente auferida. 

Deixo o tema para reflexão, apenas ilustrando como a nossa contabilidade tributária é 

rica em detalhes e como uma boa gestão tributária pode ser fundamental para o bom 

desempenho de uma entidade empresarial. 

 

Grande Abraço... E Alegria!  Paulo Henrique Pêgas (phpegas@uol.com.br) 
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